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RAD-CCM/BGCP-002 - Receber, Cadastrar E Distribuir Mandados 
 

Com vigência a partir de 08/01/2016 
 

 
Lei Federal Nº 10.741/2003 – Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências; 

 

 
 Lei Estadual Nº 2.988/1998 – Dá preferência de tramitação aos procedimentos judiciais em que figure como 
parte pessoa física com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos; 

 

 
Lei Estadual Nº 4.703/2006 – Dispõe sobre tratamento prioritário na tramitação dos procedimentos judiciais 
em que figure como parte ou interveniente pessoa física com idade igual ou superior a 60 anos ou pessoa 
portadora de deficiência; 

 

 
Aviso CGJ Nº 488/2005 – Dispõe sobre a prioridade na tramitação dos feitos judiciais onde figure como parte 
ou interveniente, pessoa com idade igual ou superior a 60 anos e prioridade no atendimento dos serviços 
oferecidos às grávidas, pessoas com crianças de colo até 2 anos e portadores de deficiência;  

 

 
Provimento CGJ nº 65/2011 - Regulamenta o desenvolvimento do sistema eletrônico de encaminhamento de 
mandados judiciais; 

 

 
Aviso CGJ nº 1.022/2011 – Normatiza o sistema eletrônico de encaminhamento de mandados judiciais; 

 

 
Consolidação Normativa da Corregedoria Geral da Justiça (CGJ) – Dispõe sobre o Oficial de Justiça Avaliador 
e sobre a Central de Mandados. 

 
 

RAD-CCM/BGCP-004 - Processar Mandados Cumpridos 
 

Com vigência a partir de 01/06/2016 
 

 
Consolidação Normativa da CGJ (CNCGJ) – Dispõe sobre o Oficial de Justiça Avaliador e sobre a Central de 
Mandados; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.741.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del3689.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del3689.htm
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/CONTLEI.NSF/b24a2da5a077847c032564f4005d4bf2/03a911b23ea7616b83257107006ca752?OpenDocument
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=143718&integra=1
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=139537&integra=1
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=145455&integra=1
https://portaltj.tjrj.jus.br/documents/1017893/1038412/cncgj-judicial.pdf
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=189337&integra=1
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=189337&integra=1


 

 
Código de Processo Civil (CPC) – Dispõe sobre o cumprimento de mandados; 

 

 
Código de Processo Civil (CPC) – Dispõe sobre as atribuições do Oficial de Justiça Avaliador; 

 

 
Provimento CGJ nº 65/2011 - Regulamenta o desenvolvimento do sistema eletrônico de encaminhamento de 
mandados judiciais; 

 

 
Provimento CGJ nº 65/2013 – Altera o art. 352 da CNCGJ, no tocante ao encaminhamento eletrônico dos 
mandados. 

 
 

RAD-CCM/BGCP-005 - Atender a Solicitações 
 

Com vigência a partir de 30/06/2016 
 

 
Lei Federal Nº 10.741/2003 – Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências; 

 

 
 Lei Estadual Nº 2.988/1998 – Dá preferência de tramitação aos procedimentos judiciais em que figure como 
parte pessoa física com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos; 

 

 
Lei Estadual Nº 4.703/2006 – Dispõe sobre tratamento prioritário na tramitação dos procedimentos judiciais 
em que figure como parte ou interveniente pessoa física com idade igual ou superior a 60 anos ou pessoa 
portadora de deficiência; 

 

 
Aviso CGJ Nº 488/2005 – Dispõe sobre a prioridade na tramitação dos feitos judiciais onde figure como parte 
ou interveniente, pessoa com idade igual ou superior a 60 anos e prioridade no atendimento dos serviços 
oferecidos às grávidas, pessoas com crianças de colo até 2 anos e portadores de deficiência;  

 

 
Provimento CGJ nº 8, de 25/01/2006, art. 3º – Regulamenta a definição de medidas urgentes a serem 
cumpridas pelo plantão e o seu respectivo horário; 

 

 
Consolidação Normativa da CGJ – arts. 327 a 352-A – Dispõe sobre o Oficial de Justiça Avaliador e sobre a 
Central de Mandados; 

 

 
Aviso Conjunto TJ/CGJ nº 18/2005 – Avisa o novo horário de atendimento ao público. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5869.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5869.htm
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=139537&integra=1
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=139537&integra=1
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=174542&integra=1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.741.htm
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/CONTLEI.NSF/c8aa0900025feef6032564ec0060dfff/54161be646e03cb10325662b0069e0d9?OpenDocument
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/CONTLEI.NSF/c8aa0900025feef6032564ec0060dfff/54161be646e03cb10325662b0069e0d9?OpenDocument
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/CONTLEI.NSF/b24a2da5a077847c032564f4005d4bf2/03a911b23ea7616b83257107006ca752?OpenDocument
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=143718&integra=1
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=139070
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/18186/cncgj-judicial-01.pdf
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=146604&integra=1
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